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NOSSOS VALORES ÉTICOS

A Caixa Econômica Federal é empresa pública de direito privado e tem por vocação a responsabilidade social, o compromisso de consolidar um Brasil forte, sustentável, em especial nos seus valores éticos.

Dessa forma, a Caixa elaborou o seu código de ética, o qual tem por objetivo “sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios da Caixa, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos”.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da Caixa, os valores éticos que nortearão a nossa relação, uma vez que o código expressa o sentimento ético dos dirigentes e empregados desta empresa.

RESPEITO

As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

Como empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILIC/BR – Gerência de Filial de Licitações e Contratações/BR

GELIC – Gerência Nacional de Licitação e Contratação

SUMAT – Superintendência Nacional de Recursos Materiais
GERÊNCIA DE FILIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES – GILIC/BR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/7855-2006, tipo MENOR PREÇO GLOBAL
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial de Licitações e Contratações em Brasília – GILIC/BR, representada por Pregoeiro  designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL – POR ITEM, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando a contratação de empresa para o Fornecimento dos EQUIPAMENTOS descritos no item 1, abaixo, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão  regidas pelos Decretos 5.450/2005, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2044, pelas Leis nº 10.520/2002, de 17/07/2002, e 8.666/93, de 21/06/1993, e as respectivas alterações posteriores, e pela IN nº 05, de 21/07/95, do MARE, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos. 

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 23h59m do dia 22/05/2006 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais.

As PROPOSTAS COMERCIAIS serão recebidas até às 09h do dia 25/05/2006, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas.

A sessão pública na Internet, para RECEBIMENTO DOS LANCES, estará aberta das 10h até às 10h30m horas do dia 25/05/2006 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico  www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Lances.

1
OBJETO
1.1
Contratação de empresas para fornecimento de equipamentos de rede local, incluindo instalação e garantia de manutenção e assistência técnica “on site”, em Unidades da CAIXA, devendo observar os padrões mínimos de qualidade exigíveis e ainda, o disposto no(s) Anexo(s) abaixo descrito(s), que são parte integrante deste Edital:

	ANEXO I 
	TERMO DE REFERÊNCIA

	ANEXO II
	PROPOSTA COMERCIAL 

	ANEXO III
	PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS

	ANEXO IV
	MINUTA DE CONTRATO


1.2
O objeto deste Pregão está dividido em itens, conforme relacionado abaixo:

ITEM 1: roteadores para instalação na CEATI/BR;

ITEM 2: switches para instalação na CEATI/BR;

1.3
As especificações do objeto, a quantidade total, os locais de entrega e a forma de execução do contrato constam do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.

2
DA PARTICIPAÇÃO
2.1
Poderão participar deste PREGÃO as empresas que estiverem cadastradas e habilitadas parcialmente no SICAF e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.  

2.1.1
As empresas interessadas e que não estiverem cadastradas e nem habilitadas parcialmente no SICAF, deverão providenciar, com antecedência, tanto o cadastramento como a habilitação parcial em qualquer Unidade Cadastradora do Sistema.

2.1.1.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede internet, no endereço www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: “Publicações”, “Manuais” e “Manual de Cadastramento de Fornecedores – SICAF”. 

2.2
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.1
que não estejam cadastradas e habilitadas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

2.2.2
concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação ou em recuperação judicial;

2.2.3
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal;

2.2.4
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
Para a participação nesta licitação é necessário que a empresa atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, providencie a sua certificação e seu credenciamento, bem como o cadastramento e habilitação parcial no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. 

3.2
De início, a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção Fornecedores, no item Cadastre-se, onde deverá informar todos os dados solicitados.

3.2.1
Após essa providência, o interessado receberá, via e-M@il, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.2.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Certifique-se, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.2.2.1
Referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.2.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.2.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-M@il, a comparecer a uma das Agências da CAIXA ou Gerências Regionais de Licitações e Contratações – GILIC (endereço disponíveis no www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Orientações/Certificação, munido dos documentos mencionados nos subitens 3.2.2.1 ou 3.2.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação. O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência ou Gerente Regional de Licitações da GILIC, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas efetuará a certificação da empresa interessada..

3.2.4
Após essa etapa a empresa deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Selecionar o Pregão nº 086/7855-2006 / Edital / Credenciamento, até às 23h59m do dia 22/05/2006, conforme informado no preâmbulo deste Edital.

3.2.4.1
Após esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.

3.2.4.2
O credenciamento tem sua validade restrita a um único Pregão Eletrônico, devendo o fornecedor credenciar-se todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA. A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-M@il confirmando o credenciamento.

3.2.5
Os procedimentos para cadastramento, citados no subitem 3.2 acima, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.

3.2.6
As empresas cadastradas no site da CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Compras Diretas / Alteração de Cadastro / Esqueci minha Senha, digitar uma Nova Senha Provisória e enviar. Em seguida adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.1, acima, e seguintes.        

3.2.7
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.2 e seguintes.

3.2.8
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme subitem 3.2.2 acima, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do subitem 3.2.4 acima.  

3.3
A certificação é válida por 12 (doze) meses e possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico.

3.4
O “link” EDITAIS permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização dos dados dos itens licitados e do Edital. O fornecedor pode credenciar-se clicando no “link” EDITAIS, na lista de pregões eletrônicos. Ao clicar no “link” EDITAIS, serão apresentadas as seguintes opções ao fornecedor: - Visualizar, Credenciar, Impugnar, Edital e Retificação de Edital, caso o Edital tenha sido modificado. O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como....”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances.

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-M@il aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

 

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-M@il aos participantes.

 

4.4
Caberá à licitante:

 

4.4.1          acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra;

 

4.4.2          comunicar imediatamente à CAIXA , por meio de endereço eletrônico gilicbr04@caixa.gov.br, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

 

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio;

 

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda, que por terceiros.

 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

 

4.7
A licitante descredenciada no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas.

5
DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1
Para ter acesso a essa etapa do processo o fornecedor deverá, obrigatoriamente, ter cumprido as etapas anteriores. Nessa etapa serão visualizados os pregões eletrônicos que estão em fase de recebimento de propostas. Assim que a proposta for confirmada com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-M@il de confirmação da proposta) e servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro: 

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	04459.002.2003.7855.044001


5.2
A Proposta de Preço (valor a ser digitado após anexação da Proposta Comercial – Anexo II do edital) – correspondente ao VALOR GLOBAL, por item, deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora e no endereço ELETRÔNICO indicados no preâmbulo deste Edital, devendo todos os campos do formulário disponibilizado serem preenchidos, observadas as orientações contidas no mencionado endereço.

5.3
Juntamente com a proposta de preço deve ser encaminhada a Proposta Comercial (Anexo II), através da opção Anexar Proposta Comercial, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas / Abrangência Brasília (OK) / Selecionar o Pregão n° 086/7855-2006 / Enviar Proposta.
5.3.1
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser anexada em arquivo único, contendo todas as informações necessárias, com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).

5.4
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser individualizada em arquivo único, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.


5.5
A Proposta Comercial (Anexo II), deve ser anexada antes do preenchimento do valor referente à proposta de preço, caso contrário, ao anexar o arquivo, contendo a referida proposta comercial, o valor digitado será perdido.

5.5.1
Todos os campos da Proposta Comercial, constantes do Anexo II deste Edital, devem,  obrigatoriamente, ser preenchidos pela proponente e anexados em arquivo único no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas / Abrangência Brasília (OK) / Selecionar o Pregão nº 000/7855-2006 / Enviar Proposta.

5.5.2
Até a abertura da sessão virtual do certame, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.5.2.1
Caso a substituição da proposta envolva alteração no preço ofertado, após anexação do arquivo contendo a Proposta Comercial, a nova Proposta de preço deve ser, novamente, digitada.

5.6
A proposta comercial  (Anexo II) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos: 

5.6.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax, e-M@il, local e data; 

5.6.2
Preços, unitários e totais, expressos obrigatoriamente em moeda corrente nacional, únicos e certos independente do endereço e local de entrega, acréscimo ou redução de quantitativo, considerando as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, devendo ser apresentados conforme segue:

5.6.2.1
Detalhamento do EQUIPAMENTO ofertado, conforme especificações do objeto constantes do Anexo I, de forma clara, informando as características técnicas de todos os  EQUIPAMENTOS, incluindo especificação de MARCA / MODELO / VERSÃO / PROCEDÊNCIA / CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (INCLUSIVE SOFTWARE, SE FOR O CASO) / COMPONENTES PROPRIETÁRIOS / FABRICANTE e outros elementos que, de forma inequívoca, identifiquem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades;
5.6.2.2
Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente;

5.6.2.3  
Prazo de entrega e instalação dos equipamentos conforme item 8 do Anexo I – Termo de Referência;
5.6.2.4
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas.

5.6.2.5
Prazo de Garantia dos equipamentos ofertados de 90 (noventa) dias corridos, a contar do aceite da instalação, conforme previsto no Termo de Referencia – Anexo I.

5.6.2.6
Local, data e nome do proponente, por quem de direito.

5.6.3
A licitante deve apresentar declaração, sob as penalidades da lei, e para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º 000/7855-2006, que:

5.6.3.1
se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

5.6.3.2
os equipamentos ofertados são novos, não recondicionados, não remanufaturados ou reciclados. 


5.7
No caso de Propostas com valores iguais, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar.

5.8
A documentação referida no item 5.6 deve ser encaminhada por fax, na forma do subitem 8.6, e, posteriormente, conforme estabelecido no subitem 8.6.3, sob pena de desclassificação da proposta

5.9
Caso a CAIXA solicite, a licitante vencedora deverá apresentar no prazo de até 5 dias úteis, 01 protótipo do equipamento, para prévio exame e teste de qualidade, sem qualquer ônus para a CAIXA.

5.9.1
O protótipo, a critério da CAIXA, deverá ser entregue na REROP/SP, Av. Martin Luther King, 762 – OSASCO – SP, ou, apresentado em laboratório próprio da empresa vencedora.

5.9.2
No caso de entrega em Unidade da CAIXA, o protótipo deverá estar devidamente identificado com o nome do fornecedor, acompanhado de correspondência indicando o equipamento, conforme abaixo:

À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

“AMOSTRA P/ ANÁLISE”

Pregão nº 038/2005, data __/__/__;

Fornecedor / Representante: nome, nº do telefone e e-mail, de ambos.

5.9.3
A CAIXA utilizará o protótipo apresentado para avaliação de suas especificações com as exigências deste Edital, bem como para confronto de sua qualidade com a dos equipamentos que vierem a ser fornecidos.

5.9.4
A CAIXA, através de sua equipe responsável, cumpridas as etapas de avaliação do protótipo apresentado, emitirá competente Laudo Técnico, com parecer conclusivo, homologando ou reprovando os protótipos analisados.

5.9.5
O protótipo que for submetido à análise será devolvido após o término da entrega e instalação do último equipamento contratado, na forma em que se encontre.

5.9.6
A licitante que não entregar o protótipo, ou entregar fora do prazo estabelecido, ou ainda, entregar protótipo fora das especificações previstas neste Edital, terá sua proposta desclassificada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, inclusive a penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA pelo prazo de 06 (seis) meses.

6
DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade.

6.2
O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e divulgará as propostas recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições do edital, sendo que somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.3
Será desclassificada a proposta que:

6.3.1
não atender aos requisitos deste Edital;

6.3.2
apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

6.3.3
oferecer propostas alternativas;

6.3.4
apresentar preço excessivo ou manifestadamente inexeqüível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com o cumprimento pela CONTRATADA de todas as obrigações legais.

6.3.5
apresentar preço(s) unitário(s) para os serviços não incluídos na garantia que ultrapassem os preços máximos definidos no Anexo III – Estimativa de Preços;

6.3.6
ofertar Proposta de Preços com valor diferente do preço informado na Proposta Comercial;

6.3.7
cotar EQUIPAMENTO usado, reciclado/recondicionado e/ou congênere;

6.3.8
deixar de entregar amostras dos EQUIPAMENTOS ofertados, conforme disposição contida no subitem 5.9 deste edital, ou entregar amostras fora do prazo estabelecido, ou, ainda, entregar amostras fora das especificações previstas neste Edital;


6.3.9
não apresentar a documentação que comprova que os EQUIPAMENTOS ofertados cumprem o PPB – Processo Produtivo Básico, caso tenha optado por exercer o direito de preferência, conforme subitem 7.11.1, e/ou não apresentar a documentação requerida, na forma do item 5 e 8.6.1 deste Edital . 

6.4
As licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este Edital serão comunicadas da sua desclassificação, ficando desta forma impedidas de participar da sessão de lances. Tais licitantes poderão fazer sua manifestação de intenção de recurso, após a divulgação do vencedor do certame, no link “intenção e recurso”.

6.4.1
A desclassificação das propostas será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

6.6
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.6.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 
7.1
Classificadas as propostas, o Pregoeiro darão início à fase competitiva com o recebimento de lances, no endereço ELETRÔNICO, no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, correspondente ao VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, POR ITEM.

7.1.1
A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e preço, através do seu e-mail cadastrado no sistema.

7.2
Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-M@il de confirmação do lance) e servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos e/ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro:
	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nr. do Pregão Eletrônico 
III = Nr. Do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nr. Seqüencial do lance 

	Exemplo: 
	04464.001.2003.7855.044010 


7.3
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 15 deste Edital.

7.4
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.4.1
A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;

7.4.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.4.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, por item. 

7.5
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.6
No horário definido, no preâmbulo deste Edital, para o encerramento da sessão de lances, o Sistema eletrônico encaminhará aviso aos licitantes informando que a sessão entrou em horário randômico. 

7.6.1
Depois da emissão do aviso, a recepção de lances será encerrada automaticamente, em até 30 (trinta) minutos, por determinação aleatória do Sistema. 

7.7
Após o encerramento da etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo lance proposto foi o menor, devendo a mesma encaminhar a proposta comercial (Anexo II) referida no subitem 5.3 e seguintes, assinada e com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.6 deste Edital. 

7.8
Nesse momento, o Pregoeiro poderá negociar com essa licitante para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico / Editais / Abrangência Brasília (OK) / Pregão 000/7855-2006 / FAQ, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.9
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.10
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor.

7.11
No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará conforme critério a seguir: 

7.11.1
Será assegurada a preferência ao licitante que comprove que o produto ofertado possui tecnologia desenvolvida no Brasil e, ainda, que o produto é produzido de acordo com o Processo Produtivo Básico.

7.11.1.1
Para ter assegurada a preferência de que trata o subitem anterior, a licitante deve apresentar o seguinte modelo de declaração:

- A empresa ........................., CNPJ ........ declara, sob as penas da lei, a fim de exercer o direito de preferência no Pregão Eletrônico nº 086/7855-2006, que o(s) (PRODUTOS / EQUIPAMENTOS) ofertado(s) cumpre(m) o (Processo Produtivo Básico) – PPB, conforme documentação a ser apresentada na forma do subitem 8.6.1 do edital.

7.11.1.1.1
A declaração deverá ser firmada juntamente com aquela mencionada no subitem 5.6.3,  a ser encaminhada em arquivo único, juntamente com a proposta comercial, na forma do subitem 5.3, e conforme modelo do Anexo II.

7.11.1.2
Além do disposto no subitem 7.11.1.1, a licitante que tiver exercido o direito de preferência deve encaminhar a documentação comprobatória, conforme estabelecido no subitem 8.6.1.

7.11.2
Após a aplicação do critério mencionado no subitem 7.11.1, prevalecendo o empate a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, conforme estabelece o § 2º do Art. 45 da Lei 8.666/93.

7.12
A proposta comercial (Anexo II) assinada e com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, juntamente com a documentação complementar e, se for o caso, a declaração mencionada no subitem 7.11.1.1, devem ser encaminhadas em conformidade com o subitem 8.6.

7.13
Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora da licitação.

8

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
8.1
Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- qualificação técnica;


- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal

- cumprimento do disposto no inciso 148III do art. 7º da Constituição Federal

8.2
A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira serão comprovadas mediante cadastro e habilitação parcial no SICAF.

8.2.1
A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, logo após o encerramento dos lances eletrônicos.

8.3
A qualificação econômico-financeira será comprovada por meio dos índices econômicos (LG - Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), relativos à boa situação financeira da empresa, comprovados por meio de consulta ao SICAF;

8.3.1
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, por ocasião da consulta ao SICAF, deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 2.760,00 (dois mil, setecentos e sessenta reais), através do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

8.3.2
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.3.2.1
publicado em Diário Oficial; ou

8.3.2.2
publicado em jornal, ou

8.3.2.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.3.2.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.4
A qualificação técnica será comprovada mediante:

8.4.1
apresentação de atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter o licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

8.4.1.1
o(s) atestado(s) contendo a identificação do signatário, deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica.
8.4.2 Se necessário, e com amparo no subitem 19.6 deste Edital, a CAIXA poderá promover e/ou valer-se de diligência(s) para aferir e/ou esclarecer a documentação de que trata os subitens anteriores.

8.5
Quando do credenciamento a licitante deverá firmar o Termo de Responsabilidade, no campo específico do endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item ‘Editais’, onde declara que a empresa:

-
atende às exigências de habilitação previstas no Edital;

-
tem pleno conhecimento de todas as informações, condições e exigências para a execução do contrato;

-
não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

-
inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação e

-
não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.

8.6
O Balanço Patrimonial a que se refere o subitem 8.3.1, a Proposta Comercial (Anexo II) e a documentação relativa à qualificação técnica, citada no item 8.4, deverão ser encaminhados por meio de fax, após o encerramento dos lances, no prazo de até 30 (trinta) MINUTOS, a contar do encerramento dos lances, sob pena de inabilitação.

8.6.1
Caso tenha exercido o direito de preferência de que trata o subitem 7.11 e sem prejuízo de apresentação da declaração de que trata o mesmo subitem, a licitante deve encaminhar, além da documentação mencionada no item 8.6, sob pena de desclassificação da proposta, os documentos a seguir indicados, comprovando que o produto ofertado cumpre o PPB - Processo Produtivo Básico:

8.6.1.1
Cópia da portaria conjunta emitida pelos Ministérios de Estado da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda, prevista no caput do art. 2º do Decreto nº. 3800/2001, demonstrando que os produtos ofertados pela licitante estão em conformidade com o PPB – Processo Produtivo Básico; ou

8.6.1.2
Documento emitido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia reconhecendo, mediante requerimento do fabricante, a conformidade do produto com o PPB – Processo Produtivo Básico.


8.6.2
O número do fax para encaminhamento dos documentos citados acima será informado à licitante vencedora, via e-M@il, imediatamente após o encerramento dos lances.
8.6.3
Os documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com o subitem 8.6, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da GILIC/BR, Caixa Econômica Federal SCS – Quadra 04 – Bloco “A” - Lotes 106/136- Edifício Centro-Oeste – 1º Andar, em Brasília/DF, CEP 70.304-906, no prazo de até 3 (três)  dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

9
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
9.1
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora, através da consulta em tempo real ao SICAF e verificação da documentação complementar, não contemplada no SICAF.

9.2
É assegurado ao licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a documentação atualizada, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.6 deste Edital.

9.3
Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

9.4
Não será habilitada a empresa que:

9.4.1
esteja com o próprio cadastro no SICAF vencido, por ocasião da consulta sobre a situação do fornecedor, efetuada no aludido Sistema;

9.4.1.1
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no subitem 9.2 acima;

9.4.1.2
possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com a CAIXA, mediante efetivo registro no próprio SICAF, ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal;

9.4.1.3
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital;

9.5
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 9.4, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação dos demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.

9.6
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10
DOS RECURSOS

10.1
Findo o prazo para envio dos lances e após a divulgação da licitante vencedora deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, link ‘Intenções e Recursos / Abrangência Brasília (OK) / Pregão 086/7855-2006 / Intenção de Recurso / Nova Intenção’, no prazo estabelecido no sistema.

10.2
Ao recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se aos demais licitantes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.3
Os recursos e contra-razões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 10.1 supra.

10.4
Os Recursos e Contra-razões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico no link Intenções e Recursos, do www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Intenções e Recursos / Abrangência Brasília (OK) /Pregão 086/7855-2006 / Razões ou Contra – razões / Novo Recurso ou Empresa Recorrente – Registrar Contra razão  e de acordo com as orientações previstas no site.

10.5
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.6
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.7
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.8
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor.

10.9
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, através de comunicação por e-M@il.

11
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
11.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação da adjudicação.

11.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo IV), para todos os fins e efeitos de direito, o qual regulamentará as condições de execução contratual, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos do direito público e aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.

11.3
A assinatura do contrato pelo adjudicatário dar-se-á no prazo de até 03 (três) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

11.3.1
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no item 14 deste Edital.

11.4
Quando o adjudicatário não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para obtenção de melhor preço.

11.5
A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ao) desclassificada(s) até a contratação, se tiver a CAIXA conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, será procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes, em conformidade com o disposto no subitem 11.4 retromencionado. 

12
DA FORMA DE PAGAMENTO
12.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas efetuará o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de Contrato (Anexo IV).

13
DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1   
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 3%(três por cento) do valor total contratado, para o período de 06 (seis) meses, devendo apresentar à CAIXA, em até 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, como condição para sua eficácia, o comprovante de uma das modalidades abaixo:

13.1.1   
caução, em dinheiro, efetuada junto a uma Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA;

13.1.1.1   
sobre a caução prestada em dinheiro incidirá tão-somente atualização correspondente ao índice de variação da caderneta de poupança para o primeiro dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, ou do primeiro dia do mês em curso, inclusive, até o seu efetivo levantamento, exclusive;

13.1.2   
seguro – garantia, contendo o prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato;

13.1.3
fiança bancária contendo:

a.
prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

b.
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento a CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c.
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Novo Código Civil;

d.
cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

13.1.3.1
Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.

13.2
A não apresentação do comprovante da garantia no prazo acima facultará a CAIXA efetuar a rescisão unilateral, sujeitando-se a CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis.

13.3   
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do volume dos serviços, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponda a 3% (três por cento) do valor global contratado.

13.4   
A qualquer tempo, mediante comunicação à CAIXA, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

13.5
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os termos, cláusulas e condições deste.

13.6   
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

14
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1
O licitante que se recusar a assinar o contrato injustificadamente, ensejar o retardamento da execução do certame, apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo e fizer declaração falsa, inclusive a relativa aos requisitos de habilitação, referida no item 8 deste Edital, poderá ficar impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14.2
A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessados de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do SICAF.

14.3
As demais cominações são aquelas previstas na minuta de Contrato (Anexo IV).

15
DOS ILÍCITOS PENAIS 

15.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

16
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no compromisso SIPLO 4931/2004-MZ.

17
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1
O contrato a ser firmado terá duração de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA, e com a concordância da Contratada, até o limite permitido na Lei 8666/93.

.

18
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
18.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

19
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

19.2
Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

19.3
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

19.4
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

19.5
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário.

19.5.1
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILIC/BR.

19.6
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

19.7
Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

19.8
O licitante vencedor deverá estar apto a apresentar amostras/protótipos dos bens ofertados, caso seja solicitado pela CAIXA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a solicitação.

19.9
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

19.10
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

19.11
A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou reduções que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.12

É vedado à contratada caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação para qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização da CAIXA.

19.13
Os pedidos de esclarecimentos / questionamentos referentes ao Pregão Eletrônico nº 086/7855-2006 deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o endereço web www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Pregão 086/7855-2006 / FAQ / PERGUNTAR. 

19.13.1
Os questionamentos / pedidos de esclarecimentos serão respondidos e disponibilizados no endereço web acima mencionado.

19.14
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes, no endereço web www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Pregão 086/7855-2006 / FAQ.

19.15
Até 02 (dias) úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital perante a CAIXA no endereço web www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Pregão 086/7855-2006 /  Edital / IMPUGNAÇÃO.

19.16
Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

19.16.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas por ventura encaminhadas continuam válidos.

19.17
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no endereço web www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Pregão 086/7855-2006 /  Edital / Visualizar Retificação de Edital. 

19.18
É de responsabilidade do licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.

20
DO FORO

20.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal na cidade de Brasília.

Brasília, 25 de abril de 2006.

ALBERTO FERREIRA ALVES

Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1
OBJETO

1.1
Constitui objeto do presente Pregão a contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos de rede local, incluindo instalação e garantia de manutenção e assistência técnica “on site”, em Unidades da CAIXA, conforme tabela abaixo:

	Item 
	Equipamento
	Quantidade
	Local de Instalação

	1
	ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS(TIPO I)
	2
	SIA SUL, Trecho 3/4 Lotes  65/95 – Térreo- Brasilia/DF

	
	ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS(TIPO II)
	1
	

	2
	SWITCH CONCENTRADOR 24 PORTAS 10/100/1000 base T + 4 PORTAS 1000 base X
	4
	

	
	SWITCH DE ACESSO - 24 PORTAS 10/100 base TX + 2 PORTAS 1000base TX
	32
	


DETALHAMENTO DOS OBJETOS

ITEM 1 – ROTEDORES A SEREM INSTALADOS NA CEATI/BR

2
ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS (TIPO I)

2.1
Características Gerais

2.1.1
Possuir backplane com “throughput” agregado mínimo de 1200 Mbps (mil e duzentos megabits por segundo) e incluir funcionalidade integrada de  Multiservice Interchange (MIX);

2.1.2
Possuir, no mínimo, 6 slots modulares;

2.1.3
Possuir taxa de encaminhamento de pacotes de, no mínimo, 400 kpps (400 mil pacotes por segundo);

2.1.4
Possuir no mínimo 256MB de memória RAM;

2.1.5
Possuir facilidade de carga de sistema do equipamento através de Flash EPROM de, no mínimo 64MB;

2.1.5.1
Possuir, no mínimo, 02 cartões Flash EPROM;

2.1.5.2
Os slots para os cartões Flash EPROM deverão possuir suporte de expansão para cartões de até 128MB;

2.1.6
Todas as portas LAN devem permitir operação no modo half-duplex e full-duplex auto-negociável em portas 100Base-T comutadas, fornecendo até 200 Mbps de largura de banda por porta para estações terminais, servidores e entre roteadores;

2.1.7
As interfaces LAN devem obedecer as normas técnicas IEEE802.3 (10base-T/10base-FL), IEEE802.3u (100base-TX/100base-FX) e IEEE802.3x (Flow control);

2.1.8
Possuir suporte à pilha de protocolo TCP/IP;

2.1.9
Possuir suporte a VLAN padrão 802.1Q em todas as portas LAN do roteador;

2.1.10
Possuir facilidades de conexão discada conforme demanda, função DIAL-ON-DEMAND;

2.1.11
Permitir efetuar a discagem automática para um modem backup em caso de queda do circuito (link) principal com outros roteadores, função DIAL-BACKUP;

2.1.12
Possuir suporte a compressão de cabeçalho TCP/IP para links de baixa velocidade conforme RFC 1144, garantindo a efetiva utilização deste recurso na conexão com os roteadores dos pontos de vendas e com outros roteadores de concentração regional que estiverem remotos;

2.1.13
Possuir a capacidade de implementar MLPPP (Multilink PPP), conforme RFC 1990 (PPP Multilink Protocol);

2.1.14
Permitir o restart de módulos do equipamento sem afetar o funcionamento do equipamento;

2.1.15
Permitir o restart de portas de interface do equipamento sem afetar as demais portas e o funcionamento do equipamento;

2.1.16
Possuir facilidade de HOT SWAP (instalação a quente) em todos os módulos de interface, possibilitando a instalação e troca com o equipamento em funcionamento;

2.1.17
Possuir capacidade de balanceamento de tráfego entre as interfaces seriais WAN, função LOAD-BALANCE;

2.1.18
Possuir capacidade de suportar interfaces POS (Packet Over SONET/SDH) e Channelized de 155Mbps e 34Mbps, respectivamente. 

2.1.18.1
Não há a necessidade, inicial, do equipamento prover tais interfaces, somente deverão possuir suporte para uma implementação futura;

2.1.19
Suportar interfaces T1/E1 com capacidade de implementação de Voice-over-IP (VoIP) com as seguintes características:

·
Suporte aos CODECs G.711, G.729a, G729b, G.723.1, G.723.1a, G.726 e G.728);

·
Prover cancelamento de echo e supressão de silêncio;

·
Suporte a H323 v2;

·
Suporte ao CCS transparente;

·
Suporte às sinalizações E1-CAS, T1-CAS e Q.SIG.

2.1.20
Possuir LEDs por porta que indiquem a integridade e atividade do link;

2.1.21
Possibilidade de upgrade de sistema operacional através do protocolo TFTP (Trivial File Transfer Protocol);

2.1.22
Possuir fonte de alimentação com as seguintes características:

·
Interna ao equipamento;

·
Chaveada;

·
Com ajuste automático de tensão 110 e 220 volts;

·
Freqüência de 60 Hz; 

·
facilidade de HOT SWAP;

2.1.22.1
A(s) fonte(s) de alimentação deve(m) suportar a configuração do roteador especificado, inclusive com a instalação de placas adicionais em todos os slots vagos do roteador;

2.1.22.2
Possuir fonte de alimentação redundante (1+1) interna ao equipamento, em caso de interrupção do funcionamento de uma das fontes, a outra deverá assumir automaticamente a carga total do equipamento, sem interrupção do seu funcionamento normal;

2.1.23
Permitir ser instalado em bastidor padrão de 19”, sendo que deverão ser fornecidos os  respectivos kits de fixação;

2.1.24
Devem ser fornecidos com todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como:

·
Software;

·
Cabos lógicos;

·
Cabos de energia elétrica, etc.

2.1.25
Devem ser fornecidos com todos os manuais que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento;

2.1.26
Implementar protocolo VRRP;

2.2
Funcionalidades de Camada 3

2.2.1
Permitir a configuração de roteamento estático, quando necessário;

2.2.2
Possuir suporte ao protocolo de roteamento OSPF versão 2 conforme as RFCs especificadas abaixo:

·
RFC 1253 – Management Information Base for OSPF Version 2;

·
RFC 1370 – Applicability Statements for OSPF;

·
RFC 1587 – The OSPF NSSA Option;

·
RFC 1793 – Extending OSPF to Support Demand Circuits;

·
RFC 2328 – OSPF  Version 2;

·
RFC 2370 – The OSPF Opaque LSA Option;

2.2.3
Possuir suporte ao protocolo de roteamento BGP versão 4, conforme as RFCs especificadas abaixo:

·
RFC 1268 – Application of BGP in the Internet;

·
RFC 1771 – A Border Gateway Protocol (BGP-4);

·
RFC 1965 – Autonomous System Confederation for BGP;

·
RFC 1966 – BGP Route Reflection;

·
RFC 1997 – BGP Communities Attribute;

·
RFC 2283 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4;

·
RFC 2439 – BGP Route Flap Damping;

·
RFC 2796 – BGP Route Reflection;

·
RFC 2858 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4;

·
RFC 2918 – Route Refresh Capability for BGP-4;

2.2.4
Possuir suporte ao protocolo de roteamento EIGRP (Enhanced Interior Gateway Routing Protocol);

2.2.5
Possuir suporte ao protocolo MPLS (Tag Distribution Protocol, Label Distribution Protocol, MPLS Virtual Private Network, MPLS QoS, MPLS Traffic Engineering), conforme as RCFs abaixo espeficifadas:

·
RFC 2547 – BGP/MPLS VPNs;

·
RFC 2702 – Requirements for Traffic Engineering Over MPLS;

·
RFC 3031 – Multi Protocol Label Switching Architeture;

·
RFC 3032 – MPLS Label Stack Encoding;

·
RFC 3035 – MPLS Using LDP and ATM VC Switching;

·
RFC 3036 – LDP Specifications;

·
RFC 3037 – LDP Applicability;

·
RFC 3063 – MPLS Loop Prevention Mechanism;

·
RFC 3107 – Carrying Label Information in BGP;

·
RFC 3209 – RSVP-TE: Extensions to RSVP for LSP-Tunnels;

·
RFC 3210 – Applicability Statements for Extensions to RSVP for LSP Tunnels;

·
RFC 3215 – LDP State Machine;

·
RFC 3270 – MPLS Support for Differentiated Services.

2.2.6
Possuir suporte ao Any Transport over MPLS (AToM), conforme draft disponível no IETF (draft-martini-l2circuit-trans-mpls-10 e draft-martini-l2circuit-encap-mpls-04);

2.2.7
Possuir suporte aos protocolos de tunelamento L2TP (Layer 2 Tunneling Protocol – RFC 2661) e  GRE (Generic Routing Encapsulation – RFC 1701);

2.2.8
Disponibilizar recurso de PING (ICMP Echo Request/Reply), conforme RFC 792 – Internet Control Message Protocol;

2.2.9
Possuir suporte à Implementação de NAT (Network Address Translaior), conforme RFC 1631;

2.2.10
Possuir suporte ao conjunto de padrões IPSEC (IP Security Network), conforme as RFCs abaixo especificadas:

·
RFC 1826 – IP Authentication Header;

·
RFC 1827 – IP Encapsulating Security Network;

·
RFC 1828 – IP Authentication Using Keyed MD5;

·
RFC 1829 – The ESP DES-CBC Trasnform;

·
RFC 2402 – IP Authentication Header;

·
RFC 2406 – IP Encapsulation Security Payload.

2.3
Qualidade de Serviço (QoS)

2.3.1
Permitir a marcação de tráfego baseada na marcação do campo ToS (Type of Serviçe), conforme RFC 1349 (Type of Service in the Internet Protocol Suíte), com a utilização de CAR (Committed Access Rate) nas interfaces LAN;

2.3.2
Permitir a priorização de tráfego nas interfaces WAN através da utilização de filas do tipo FIFO (First In First Out), WFQ (Weighted Fair Queue), PQ (Priority Queue), CQ (Custom Queue), LLQ (Low Latency Queue) e FRTS (Frame Relay Traffic Shaping);

2.4
Gerência

2.4.1
Possuir porta de console de gerenciamento e configuração com conector RJ-45 ou padrão RS-232;

2.4.2
Possuir suporte nativo a 2 grupos RMON (Alarms e Events);

2.4.3
Suportar software de gerenciamento do equipamento através de SNMP e RMON compatível com um PC com plataforma gráfica Windows, Telnet, porta de console e Web;

2.4.4
Possuir agente de gerenciamento SNMP (RFC 1157), MIB SNMP v.2 (RFC 1450), MIB bridging (RFC 1493), que possua descrição completa da MIB implementada no equipamento, inclusive as extensões privadas, se existirem;

2.5
Segurança

2.5.1
Permitir a classificação de tráfego baseada em endereço IP de origem e destino e portas TCP e UDP de origem e destino com a utilização de listas de acesso (Access Control Lists);

2.5.2
Possuir capacidade de criação e manutenção de listas de acesso baseadas em endereço IP para limitar o acesso ao roteador via telnet;

2.5.3
Possuir suporte ao protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento que possua pelo menos as seguintes características:

2.5.3.1
Utilize o protocolo TCP para prover maior confiabilidade ao tráfego dos pacotes envolvidos no controle administrativo;

2.5.3.2
Implemente mecanismos de AAA (Authentication, Autorization e Accounting) com garantia de entrega;

2.5.3.3
Criptografe todos os pacotes enviados ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes referentes à senha;

2.5.3.4
Permita controlar quais comandos usuários ou grupos de usuários podem emitir em determinados elementos de rede.

2.6
Módulos e Componentes

2.6.1
Possuir no mínimo 04 (quatro) portas 10BaseT/100BaseTX, com detecção automática de velocidade de transmissão e modo de operação “auto-sensing”, conector RJ-45;

2.6.2
Possuir, pelo menos, 02 (duas) portas T1/E1 com capacidade de implementação de Voice-over-IP (VoIP) dispostas em no máximo 1 (um) módulo, devendo este suportar, no mínimo, 60 (sessenta) canais de voz, qualquer que seja o codec empregado.

3
ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS (TIPO II)

3.1
Características Gerais

3.1.1
Possuir backplane com “throughput” agregado mínimo de 1200 Mbps (mil e duzentos megabits por segundo) e incluir funcionalidade integrada de  Multiservice Interchange (MIX);

3.1.2
Possuir, no mínimo, 6 slots modulares;

3.1.3
Possuir taxa de encaminhamento de pacotes de, no mínimo, 400 kpps (400 mil pacotes por segundo);

3.1.4
Possuir no mínimo 256MB de memória RAM;

3.1.5
Possuir facilidade de carga de sistema do equipamento através de Flash EPROM de, no mínimo 64MB;

3.1.5.1
Possuir, no mínimo, 02 cartões Flash EPROM;

3.1.5.2
Os slots para os cartões Flash EPROM deverão possuir suporte de expansão para cartões de até 128MB;

3.1.6
Todas as portas LAN devem permitir operação no modo half-duplex e full-duplex auto-negociável em portas 100Base-T comutadas, fornecendo até 200 Mbps de largura de banda por porta para estações terminais, servidores e entre roteadores;

3.1.7
As interfaces LAN devem obedecer as normas técnicas IEEE802.3 (10base-T/10base-FL), IEEE802.3u (100base-TX/100base-FX) e IEEE802.3x (Flow control);

3.1.8
Possuir suporte à pilha de protocolo TCP/IP;

3.1.9
Possuir suporte a VLAN padrão 802.1Q em todas as portas LAN do roteador;

3.1.10
Possuir facilidades de conexão discada conforme demanda, função DIAL-ON-DEMAND;

3.1.11
Permitir efetuar a discagem automática para um modem backup em caso de queda do circuito (link) principal com outros roteadores, função DIAL-BACKUP;

3.1.12
Possuir suporte a compressão de cabeçalho TCP/IP para links de baixa velocidade conforme RFC 1144, garantindo a efetiva utilização deste recurso na conexão com os roteadores dos pontos de vendas e com outros roteadores de concentração regional que estiverem remotos;

3.1.13
Possuir a capacidade de implementar MLPPP (Multilink PPP), conforme RFC 1990 (PPP Multilink Protocol);

3.1.14
Permitir o restart de módulos do equipamento sem afetar o funcionamento do equipamento;

3.1.15
Permitir o restart de portas de interface do equipamento sem afetar as demais portas e o funcionamento do equipamento;

3.1.16
Possuir facilidade de HOT SWAP (instalação a quente) em todos os módulos de interface, possibilitando a instalação e troca com o equipamento em funcionamento;

3.1.17
Possuir capacidade de balanceamento de tráfego entre as interfaces seriais WAN, função LOAD-BALANCE;

3.1.18
Possuir capacidade de suportar interfaces POS (Packet Over SONET/SDH) e Channelized de 155Mbps e 34Mbps, respectivamente. 

3.1.18.1
Não há a necessidade, inicial, do equipamento prover tais interfaces, somente deverão possuir suporte para uma implementação futura;

3.1.19
Suportar interfaces T1/E1 com capacidade de implementação de Voice-over-IP (VoIP) com as seguintes características:

·
Suporte aos CODECs G.711, G.729a, G729b, G.723.1, G.723.1a, G.726 e G.728);

·
Prover cancelamento de echo e supressão de silêncio;

·
Suporte a H323 v2;

·
Suporte ao CCS transparente;

·
Suporte às sinalizações E1-CAS, T1-CAS e Q.SIG.

3.1.20
Possuir LEDs por porta que indiquem a integridade e atividade do link;

3.1.21
Possibilidade de upgrade de sistema operacional através do protocolo TFTP (Trivial File Transfer Protocol);

3.1.22
Possuir fonte de alimentação com as seguintes características:

·
Interna ao equipamento;

·
Chaveada;

·
Com ajuste automático de tensão 110 e 220 volts;

·
Freqüência de 60 Hz; 

·
facilidade de HOT SWAP;

3.1.22.1
A(s) fonte(s) de alimentação deve(m) suportar a configuração do roteador especificado, inclusive com a instalação de placas adicionais em todos os slots vagos do roteador;

3.1.22.2
Possuir fonte de alimentação redundante (1+1) interna ao equipamento, em caso de interrupção do funcionamento de uma das fontes, a outra deverá assumir automaticamente a carga total do equipamento, sem interrupção do seu funcionamento normal;

3.1.23
Permitir ser instalado em bastidor padrão de 19”, sendo que deverão ser fornecidos os  respectivos kits de fixação;

3.1.24
Devem ser fornecidos com todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como:

·
Software;

·
Cabos lógicos;

·
Cabos de energia elétrica, etc.

3.1.25
Devem ser fornecidos com todos os manuais que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento;

3.1.26
Implementar protocolo VRRP;

3.2
Funcionalidades de Camada 3

3.2.1
Permitir a configuração de roteamento estático, quando necessário;

3.2.2
Possuir suporte ao protocolo de roteamento OSPF versão 2 conforme as RFCs especificadas abaixo:

·
RFC 1253 – Management Information Base for OSPF Version 2;

·
RFC 1370 – Applicability Statements for OSPF;

·
RFC 1587 – The OSPF NSSA Option;

·
RFC 1793 – Extending OSPF to Support Demand Circuits;

·
RFC 2328 – OSPF  Version 2;

·
RFC 2370 – The OSPF Opaque LSA Option;

3.2.3
Possuir suporte ao protocolo de roteamento BGP versão 4, conforme as RFCs especificadas abaixo:

·
RFC 1268 – Application of BGP in the Internet;

·
RFC 1771 – A Border Gateway Protocol (BGP-4);

·
RFC 1965 – Autonomous System Confederation for BGP;

·
RFC 1966 – BGP Route Reflection;

·
RFC 1997 – BGP Communities Attribute;

·
RFC 2283 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4;

·
RFC 2439 – BGP Route Flap Damping;

·
RFC 2796 – BGP Route Reflection;

·
RFC 2858 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4;

·
RFC 2918 – Route Refresh Capability  for BGP-4;

3.2.4
Possuir suporte ao protocolo de roteamento EIGRP (Enhanced Interior Gateway Routing Protocol);

3.2.5
Possuir suporte ao protocolo MPLS (Tag Distribution Protocol, Label Distribution Protocol, MPLS Virtual Private Network, MPLS QoS, MPLS Traffic Engineering), conforme as RCFs abaixo espeficifadas:

·
RFC 2547 – BGP/MPLS VPNs;

·
RFC 2702 – Requirements for Traffic Engineering Over MPLS;

·
RFC 3031 – Multi Protocol Label Switching Architeture;

·
RFC 3032 – MPLS Label Stack Encoding;

·
RFC 3035 – MPLS Using LDP and ATM VC Switching;

·
RFC 3036 – LDP Specifications;

·
RFC 3037 – LDP Applicability;

·
RFC 3063 – MPLS Loop Prevention Mechanism;

·
RFC 3107 – Carrying Label Information in BGP;

·
RFC 3209 – RSVP-TE: Extensions to RSVP for LSP-Tunnels;

·
RFC 3210 – Applicability Statements for Extensions to RSVP for LSP Tunnels;

·
RFC 3215 – LDP State Machine;

·
RFC 3270 – MPLS Support for Differentiated Services.

3.2.6
Possuir suporte ao Any Transport over MPLS (AToM), conforme draft disponível no IETF (draft-martini-l2circuit-trans-mpls-10 e draft-martini-l2circuit-encap-mpls-04);

3.2.7
Possuir suporte aos protocolos de tunelamento L2TP (Layer 2 Tunneling Protocol – RFC 2661) e  GRE (Generic Routing Encapsulation – RFC 1701);

3.2.8
Disponibilizar recurso de PING (ICMP Echo Request/Reply), conforme RFC 792 – Internet Control Message Protocol;

3.2.9
Possuir suporte à Implementação de NAT (Network Address Translaior), conforme RFC 1631;

3.2.10
Possuir suporte ao conjunto de padrões IPSEC (IP Security Network), conforme as RFCs abaixo especificadas:

·
RFC 1826 – IP Authentication Header;

·
RFC 1827 – IP Encapsulating Security Network;

·
RFC 1828 – IP Authentication Using Keyed MD5;

·
RFC 1829 – The ESP DES-CBC Trasnform;

·
RFC 2402 – IP Authentication Header;

·
RFC 2406 – IP Encapsulation Security Payload.

3.3
Qualidade de Serviço (QoS)

3.3.1
Permitir a marcação de tráfego baseada na marcação do campo ToS (Type of Serviçe), conforme RFC 1349 (Type of Service in the Internet Protocol Suíte), com a utilização de CAR (Committed Access Rate) nas interfaces LAN;

3.3.2
Permitir a priorização de tráfego nas interfaces WAN através da utilização de filas do tipo FIFO (First In First Out), WFQ (Weighted Fair Queue), PQ (Priority Queue), CQ (Custom Queue), LLQ (Low Latency Queue) e FRTS (Frame Relay Traffic Shaping);

3.4
Gerência

3.4.1
Possuir porta de console de gerenciamento e configuração com conector RJ-45 ou padrão RS-232;

3.4.2
Possuir suporte nativo a 2 grupos RMON (Alarms e Events);

3.4.3
Suportar software de gerenciamento do equipamento através de SNMP e RMON compatível com um PC com plataforma gráfica Windows, Telnet, porta de console e Web;

3.4.4
Possuir agente de gerenciamento SNMP (RFC 1157), MIB SNMP v.2 (RFC 1450), MIB bridging (RFC 1493), que possua descrição completa da MIB implementada no equipamento, inclusive as extensões privadas, se existirem;

3.5
Segurança

3.5.1
Permitir a classificação de tráfego baseada em endereço IP de origem e destino e portas TCP e UDP de origem e destino com a utilização de listas de acesso (Access Control Lists);

3.5.2
Possuir capacidade de criação e manutenção de listas de acesso baseadas em endereço IP para limitar o acesso ao roteador via telnet;

3.5.3
Possuir suporte ao protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento que possua pelo menos as seguintes características:

3.5.3.1
Utilize o protocolo TCP para prover maior confiabilidade ao tráfego dos pacotes envolvidos no controle administrativo;

3.5.3.2
Implemente mecanismos de AAA (Authentication, Autorization e Accounting) com garantia de entrega;

3.5.3.3
Criptografe todos os pacotes enviados ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes referentes à senha;

3.5.3.4
Permita controlar quais comandos usuários ou grupos de usuários podem emitir em determinados elementos de rede.

3.6
Módulos e Componentes

3.6.1
Possuir no mínimo 04 (quatro) portas 10BaseT/100BaseTX, com detecção automática de velocidade de transmissão e modo de operação “auto-sensing”, conector RJ-45;

ITEM 2 – SWITCHES A SEREM INSTALADOS NA CEATI/BR

4
SWITCH CONCENTRADOR - 24 portas 10/100/1000 base T + 4 portas 1000 base X.

4.1
Características Gerais

4.1.1
Comutador Ethernet concentrador com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) portas 10/100/1000 UTP “auto-sensing” e conector RJ-45;

4.1.2
Deve possuir adicionalmente 04 (quatro) slots que permitam a inserção de adaptadores Gigabit Ethernet. Estes quatro slots adicionais deverão suportar adaptadores para os padrões 1000Base-T, 1000Base-SX, 1000Base-LX/LH;

4.1.3
Possuir LEDs, por porta, que indiquem a integridade e atividade do link, a velocidade de conexão e também o modo de operação (half/full duplex);

4.1.4
Operação half e full duplex, auto-negociável em portas 100BASE-T comutadas, fornecendo até 200 Mbps de largura de banda para estações terminais, servidores e entre switches; 

4.1.5
Possuir uma matriz de comutação de no mínimo 28 Gbps;

4.1.6
O comutador concentrador fornecido deve ser empilhável;

4.1.6.1
Deve ser possível empilhar pelo menos 06 (seis) destes comutadores;

4.1.6.2
Em caso de falha do comutador controlador da pilha, um controlador “backup” deve ser acionado de forma automática, sem que seja necessária intervenção manual;

4.1.6.3
Deve ser possível criar uma conexão de pelo menos 28 Gbps entre os comutadores membros da pilha através de interfaces dedicada para este fim;

4.1.7
Possuir capacidade de processamento de pelo menos 30 milhões de pps (pacotes por segundo) em nível 2 e nível 3 (modelo OSI);

4.1.8
Possuir capacidade para no mínimo 12000 endereços MAC;

4.1.9
As interfaces devem obedecer às normas técnicas IEEE802.3 (10Base-T), IEEE802.3u (100Base-TX), IEEE 802.3ab (1000Base-T), IEEE 802.3z (1000Base-X); 

4.1.10
Suporte ao modo de comutação "store and forward";

4.1.11
Ser fornecido com configuração de CPU e memória (RAM e Flash) suficiente para implementação de todas as funcionalidades descritas nesta especificação;

4.1.12
Possibilidade de upgrade de software através do protocolo TFTP;

4.1.13
Deve possuir arquitetura que utilize memória Flash-EPROM para armazenamento do sistema operacional;

4.1.14
Possuir fonte de alimentação com as seguintes características:

·
Interna ao equipamento;

·
Chaveada;

·
Com ajuste automático de tensão 110 e 220 volts;

·
Freqüência de 60 Hz;

4.1.15
Instalável em bastidor padrão de 19”, sendo que deverão ser fornecidos os  respectivos Kit’s de fixação;

4.1.16
Devem ser fornecidos todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como:

·
Softwares;

·
Cabos lógicos de gerenciamento/console interface RS-232;

·
Cabo de empilhamento com no mínimo 50 cm de comprimento e que suporte a conexão entre os comutadores a pelo menos 28 Gbps;

·
Cabos de energia elétrica;

·
Deve ser fornecido com documentação técnica e manuais que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento;

·
Possuir Certificação ISO 9000 do fabricante, emitida por entidade competente.

4.2
Módulos e Componentes

4.2.1
O comutador deverá suportar alimentação elétrica redundante;

4.2.1.1
Caso a fonte de alimentação elétrica redundante seja externa, o fornecimento da mesma não é necessário;

4.2.2
Deve ser fornecido com 4 (quatro) conversores de interface Gigabit Ethernet 1000Base-SX com conectores do tipo LC fêmea ou SC fêmea.

4.3
Redes Locais Virtuais (VLANs)

4.3.1
Implementar LAN Virtual (VLAN) conforme padrão IEEE 802.1Q;

4.3.2
Permitir a criação de no mínimo 1000 VLANs ativas baseadas em portas;

4.3.3
Permitir a criação de subgrupos dentro de uma mesma VLAN com conceito de portas “isoladas” e portas “promíscuas”, onde portas isoladas não se comunicam com outras portas isoladas, mas apenas com as portas promíscuas de uma dada VLAN;

4.3.4
Deve permitir a criação, remoção e distribuição de VLANs de forma dinâmica através de portas configuradas como tronco IEEE 802.1Q.

4.4
Trunking

4.4.1
Implementar “VLAN Trunking” padrão IEEE 802.1Q nas portas Gigabit Ethernet. Deve ser possível estabelecer quais VLANs serão permitidas em cada um dos troncos configurados.

4.4.2
Implementar a funcionalidade de “Port Trunking” conforme padrão IEEE 802.3ad;

4.4.3
Deve ser possível criar grupos de portas contendo pelo menos 4 portas Gigabit Ethernet (em “full duplex”);

4.4.4
Deve permitir a criação de pelo menos 12 grupos de portas agregadas por pilha.

4.5
Spanning Tree

4.5.1
Implementar o Protocolo Spanning-Tree (IEEE 802.1d);

4.5.2
Suportar Spanning Tree por VLAN (IEEE 802.1s);

4.5.3
Suporte às alterações do Spanning-Tree Protocol conhecidas como Rapid Spanning Tree (IEEE 802.1w);

4.6
Qualidade de Serviço (QoS)

4.6.1
Possuir suporte ao protocolo de priorização de tráfego IEEE 802.1p, para obtenção de QoS;

4.6.2
Suporte a pelo menos quatro filas de prioridade de saída por porta;

4.6.3
Implementar pelo menos uma fila de saída com prioridade estrita por porta e divisão ponderada de banda entre as demais filas de saída;

4.6.4
Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores do campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme definições do IETF;

4.6.5
Implementar classificação de tráfego baseada em endereço IP de origem/destino e portas TCP e UDP de origem e destino;

4.6.6
Implementar funcionalidades de QoS de “Traffic Shaping” e “Traffic Policing”; Deve ser possível a especificação de banda por classe de serviço. Para os pacotes que excederem a especificação deve ser possível configurar ações tais como: transmissão do pacote sem modificação, transmissão com remarcação do valor de DSCP, descarte do pacote.

4.7
Gerência

4.7.1
Possuir suporte nativo a 4 grupos RMON (History, Statistics, Alarms e Events) conforme RFC 1757;

4.7.2
Permitir o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma porta especificada;

4.7.3
Gerenciável via Telnet (com no mínimo 5 sessões simultâneas) e porta de console;

4.7.4
Deve ser possível agrupar logicamente pelo menos 05 switches deste mesmo modelo, formando um “cluster” lógico e gerenciá-los através de um único endereço IP.

4.7.5
Gerenciável via SNMP (v1, v2 e v3) e RMON;

4.7.6
Possuir agente de gerenciamento SNMP (RFC 1157), MIB SNMP II, extensões MIB SNMP, MIB bridging (RFC 1493), que possua descrição completa da MIB implementada no equipamento, inclusive as extensões privadas, se existirem;

4.7.7
Deve ser gerenciável através da plataforma de gerência da rede Caixa (Cisco Works2000, Cisco Secure, Campus Manager, Traffic Director, HP Open View e Concord E-Health) possuindo compatibilidade e interoperabilidade com estes sistemas;

4.7.8
Possuir uma interface de gerenciamento baseada em WEB (HTTP) de modo a permitir aos usuários configurar e gerenciar switches através de um browser padrão;

4.7.9
Possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando com conector RJ-45 ou conector padrão RS-232 com respectivo adaptador para conector RJ-45;

4.7.10
Suporte a NTP (Network Time Protocol). Deve ser suportada autenticação entre os peers NTP, conforme definições da RFC 1305.

4.8
Segurança

4.8.1
Deve ser gerenciável via SSH, suportando, no mínimo, o algoritmo de criptografia 3DES;

4.8.2
Permitir a criação de listas de acesso baseadas em endereços IP para limitar o acesso ao switch via Telnet e SSH. Deve ser possível definir os endereços IP de origem das sessões Telnet e SSH;

4.8.3
Implementar listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino;

4.8.4
Suportar associação de um endereço MAC específico a uma dada porta do switch, de modo que somente a estação que tenha tal endereço possa usar a referida porta para conexão;

4.8.5
Implementar controle de acesso por porta (IEEE 802.1x); 

4.8.6
Suportar autenticação, autorização e “accounting” via RADIUS;

4.8.7
Possuir suporte a protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento que possua pelo menos as seguintes características:

4.8.7.1
Utilize o protocolo TCP para prover maior confiabilidade ao tráfego dos pacotes envolvidos no controle administrativo;

4.8.7.2
Implemente mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com garantia de entrega;

4.8.7.3
Criptografe todos os pacotes enviados ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes referentes à senha;

4.8.7.4
Permita controlar quais comandos usuários ou grupos de usuários podem emitir em determinados elementos de rede;

4.8.7.5
Deve haver autenticação mútua entre o servidor AAA e o cliente AAA.

4.9
 Multicast

4.9.1
Implementar IGMP Snooping (v1, v2 e v3). E deve ser capaz  de fazer “snooping” de pacotes IGMPv1, IGMPv2 e IGMPv3.

4.9.2
Possuir suporte a roteamento de IP Multicast através dos protocolos IGMP(v1,v2 e v3) e  PIM (Protocol Independent Multicast) nos modos “sparse-mode” e “dense-mode”.

4.9.3
Caso tais funcionalidades sejam implementadas via licença especial de software, esta não necessitará ser fornecida.

4.10
Funcionalidades de camada 3 (OSI)

4.10.1
Implementar roteamento de camada 3 (modelo OSI) entre VLANs;

4.10.2
Implementar roteamento estático e roteamento dinâmico RIPv1 (RFC 1058), RIPv2 (RFC 2453);

4.10.3
Possuir suporte aos protocolos de roteamento OSPF e BGP4;

4.10.4
Caso tais funcionalidades sejam implementadas via licença especial de software, esta não necessitará ser fornecida inicialmente.

5
SWITCH DE ACESSO - 24 portas 10/100baseTX + 2 PORTAS 1000baseTX

5.1
Características Gerais

5.1.1
Comutador Ethernet com pelo menos 24 (vinte e quatro) portas 10BASE-T/100BASE-TX, com detecção automática do modo de operação “auto-sensing” e conector RJ-45;

5.1.2
Possuir pelo menos duas interfaces Gigabit Ethernet no padrão 1000Base-TX com conectores RJ-45;

5.1.3
Possuir LEDs, por porta, que indiquem a integridade e atividade do link, a velocidade de conexão e também o modo de operação (half/full duplex);

5.1.4
Operação half e full duplex, auto-negociável em portas 100BASE-T comutadas, fornecendo até 200 Mbps de largura de banda para estações terminais, servidores e entre switches;

5.1.5
Possuir capacidade para no mínimo 8000 endereços MAC;

5.1.6
Deve possuir taxa de encaminhamento de pacotes (nível 2 do modelo OSI) de no mínimo 6,5 milhões de pps (pacotes por segundo);

5.1.7
Possuir matriz de comutação de pelo menos 8,8 Gbps;

5.1.8
Obedecer às normas técnicas IEEE802.3, IEEE802.3u, IEEE 802.3ab;

5.1.9
Ser fornecido com configuração de CPU e memória (RAM e Flash) suficiente para implementação de todas as funcionalidades descritas nesta especificação.

5.1.10
Possibilidade de upgrade de software através do protocolo TFTP;

5.1.11
Deve possuir arquitetura que utilize memória Flash-EPROM para armazenamento do sistema operacional;

5.1.12
Suporte ao modo de comutação "store and forward";

5.1.13
Possuir fonte de alimentação com as seguintes características:

·
Interna ao equipamento;

·
Chaveada;

·
Com ajuste automático de tensão 110 e 220 volts;

·
Freqüência de 60 Hz;

5.1.14
Permitir ser Instalado em bastidor padrão de 19”, sendo que deverão ser fornecidos os  respectivos Kit’s de fixação;

5.1.15
Acompanhado de todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como:

·
Softwares;

·
Cabos lógicos de gerenciamento/console interface RS-232;

·
Cabos de energia elétrica;

·
Documentação técnica e manuais que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento

5.1.16
Possuir Certificação ISO 9000 do fabricante, emitida por entidade competente;

5.2
Redes Locais Virtuais (VLANs)

5.2.1
Suporte a Virtual LANs (VLANs)  conforme padrão IEEE 802.1Q;

5.2.2
Suporte à criação de pelo menos 64 VLANs baseadas em portas;

5.2.3
Permitir a criação de subgrupos dentro de uma mesma VLAN com conceito de portas “isoladas” e portas “promíscuas”, onde portas isoladas não se comunicam com outras portas isoladas, mas apenas com as portas promíscuas de uma dada VLAN;

5.2.4
Deve permitir a criação, remoção, gerenciamento e distribuição de VLANs de forma dinâmica através de portas configuradas como tronco IEEE 802.1Q;

5.3
“Trunking”

5.3.1
Implementar “VLAN Trunking” padrão IEEE 802.1Q nas portas Fast Ethernet e Gigabit Ethernet;

5.3.2
Implementar a funcionalidade de “Port Trunking” conforme padrão IEEE 802.3ad;

5.3.3
Deve ser possível criar grupos de portas contendo pelo menos 04 portas Fast Ethernet (em “full duplex”);

5.3.4
Deve ser possível criar grupos de portas contendo pelo menos 02 portas Gigabit Ethernet (em “full duplex”);

5.3.5
Deve permitir a criação de pelo menos 06 grupos de portas agregadas.

5.4
“Spanning Tree”

5.4.1
Implementar o Protocolo Spanning-Tree (IEEE 802.1d);

5.4.2
Suportar Spanning Tree por VLAN conforme definido no padrão IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree);

5.4.3
Suporte às alterações do Spanning-Tree Protocol definidas no padrão IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree);

5.5
Qualidade de Serviço (“QoS”)

5.5.1
Possuir suporte ao protocolo de priorização de tráfego IEEE 802.1p, para obtenção de QoS;

5.5.2
Suporte a pelo menos quatro filas de prioridade de saída por porta;

5.5.3
Implementar pelo menos uma fila de saída com prioridade estrita por porta e divisão ponderada de banda entre as demais filas de saída;

5.5.4
Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores de classe de serviço do frame ethernet conforme definido no padrão IEEE 802.1p (CoS).

5.5.5
Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores do campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme definições do IETF;

5.5.6
Implementar classificação de tráfego baseada em endereço IP de origem e destino e portas TCP e UDP de origem e destino;

5.5.7
Implementar funcionalidades de QoS de “Traffic Shaping” e “Traffic Policing”; Deve ser possível a especificação de banda por classe de serviço. Para os pacotes que excederem a especificação deve ser possível configurar ações tais como: transmissão do pacote sem modificação, transmissão com remarcação do valor de DSCP, descarte do pacote.

5.6
Gerência

5.6.1
Possuir suporte nativo a 4 grupos RMON (History, Statistics, Alarms e Events) conforme RFC 1757;

5.6.2
Permitir o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma porta especificada;

5.6.3
Gerenciável via Telnet (com no mínimo 5 sessões simultâneas) e porta de console;

5.6.4
Deve ser possível agrupar logicamente pelo menos 05 switches deste mesmo modelo, formando um “cluster” lógico e gerenciá-los através de um único endereço IP.

5.6.5
Gerenciável via SNMP (v1, v2 e v3);

5.6.6
Possuir agente de gerenciamento SNMP (RFC 1157), MIB SNMP II, extensões MIB SNMP, MIB bridging (RFC 1493), que possua descrição completa da MIB implementada no equipamento, inclusive as extensões privadas, se existirem;

5.6.7
Possuir uma interface de gerenciamento baseada em WEB (HTTP) de modo a permitir aos usuários configurar e gerenciar switches através de um browser padrão;

5.6.8
Possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando com conector RJ-45 ou conector padrão RS-232 com respectivo adaptador para conector RJ-45;

5.6.9
Suporte a NTP (Network Time Protocol). Deve ser suportada autenticação entre os peers NTP, conforme definições da RFC 1305.

5.7
Segurança

5.7.1
Deve ser gerenciável via SSH, suportando, no mínimo, o algoritmo de criptografia 3DES;

5.7.2
Permitir a criação de listas de acesso baseadas em endereços IP para limitar o acesso ao switch via Telnet e SSH. Deve ser possível definir os endereços IP de origem das sessões Telnet e SSH;

5.7.3
Implementar listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino;

5.7.4
Suportar associação de um endereço MAC específico a uma dada porta do switch, de modo que somente a estação que tenha tal endereço possa usar a referida porta para conexão;

5.7.5
Possuir controle de broadcast, multicast e unicast por porta;

5.7.6
Implementar mecanismo de proteção da “root bridge” do algoritmo Spanning Tree para prover defesa contra ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2;

5.7.7
Deve permitir a suspensão do recebimento de BPDU (Bridge Protocol Data Units) caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” (conforme previsto no padrão IEEE 802.1 w).

5.7.8
Implementar controle de acesso por porta (IEEE 802.1x); 

5.7.9
Suportar autenticação, autorização e “accounting” via RADIUS;

5.7.10
Possuir suporte a protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento que possua pelo menos as seguintes características:

5.7.10.1
Utilize o protocolo TCP para prover maior confiabilidade ao tráfego dos pacotes envolvidos no controle administrativo;

5.7.10.2
Implemente mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com garantia de entrega;

5.7.10.3
Criptografe todos os pacotes enviados ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes referentes à senha;

5.7.10.4
Permita controlar quais comandos os usuários ou grupos de usuários podem emitir em determinados elementos de rede;

5.7.10.5
Implemente autenticação mútua entre o servidor AAA e o cliente AAA.

5.8
“Multicast”

5.8.1
Deve implementar IGMP Snooping (v1, v2 e v3).

6
DA ACEITAÇÃO

6.1
A aceitação dar-se-á após a instalação e testes dos equipamentos no local indicado pela CAIXA.

6.1.1
Entende-se por instalação a desembalagem, montagem, ativação e realização de auto-teste dos equipamentos (power on test).

6.1.2
Todos os procedimentos citados acima devem ser realizados com acompanhamento da CAIXA ou de seus prepostos devidamente autorizados.

6.2
A configuração efetiva dos equipamentos é de responsabilidade da CAIXA e não faz parte dos serviços da CONTRATADA.

6.2.1
Uma vez evidenciado que o produto tenha sido anteriormente usado ou apresente-se com uma configuração/versão inferior ao especificado neste edital, ainda que não apresente qualquer defeito de funcionamento, haverá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas corridas, após a notificação da CAIXA, para a sua substituição.

7
DA GARANTIA E MANUTENÇÃO

7.1
A CONTRATADA deverá fornecer garantia total no local onde o equipamento estiver instalado (on site), pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da data do aceite da instalação, compreendendo a substituição de equipamentos, peças, componentes e acessórios que apresentem defeito durante este período, sem quaisquer ônus adicionais para a CAIXA.

7.1.1
A solução do chamado de assistência técnica deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e iniciar-se-á no momento do registro de chamado pela CAIXA e será encerrado na conclusão do atendimento, com a liberação do equipamento em plenas condições de funcionamento, atestado pela CAIXA.

7.1.2
Os chamados de assistência técnica serão efetuados por meio eletrônico, por telefone ou e-mail, devendo a CONTRATADA informar à CAIXA os números dos telefones, fax e endereços eletrônicos, a serem utilizados.

7.2
Em sendo necessário efetuar consertos em que seja indispensável a retirada do equipamento para sua oficina, a CONTRATADA deverá disponibilizar e instalar equipamento com especificações técnicas iguais ou superiores, em substituição ao defeituoso, sem qualquer ônus para a CAIXA, permanecendo o equipamento em uso, até a devolução e instalação do equipamento da CAIXA, devidamente reparado, no prazo máximo de até 7 (sete) dias corridos contados a partir da data de abertura do chamado.

7.2.1
O transporte, nas eventuais retiradas e devoluções do equipamento, nos casos do subitem anterior, correrá por conta da CONTRATADA e sob sua exclusiva responsabilidade, inclusive os serviços de desinstalação e reinstalação.

7.3
A CAIXA reserva o direito de executar, durante o período de garantia, através da empresa contratada para manutenção de seus ativos de rede, a manutenção preventiva e/ou corretiva nos equipamentos a fim de atender tempestivamente aos seus acordos de nível de serviços internos, sem que tais procedimentos venham ocasionar a quebra da garantia dos equipamentos.

7.3.1
A CAIXA garante que as intervenções que eventualmente se façam necessárias durante este período serão realizadas somente por técnicos devidamente capacitados e treinados pelo fabricante.

8
PRAZOS DE ENTREGA E INSTALAÇÃO

8.1
Os componentes/equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato.

8.2
Os componentes/equipamentos deverão ser instalados no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a entrega dos bens ou de acordo com cronograma a ser acordado entre a CAIXA e a CONTRATADA.

ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL – ITEM I ( MODELO )

1.
Nome do licitante:

CNPJ:

Endereço Completo:

Telefone/Fax/E-mail:

2.
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 086/7855-2006

3.
OBJETO: 
Roteadores. 

4.
PROPOSTA COMERCIAL

	LOCAL
	EQUIPAMENTO
	QUANT.
	PREÇO (R$)

	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	CEATI/BR
	ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS (TIPO I)
	2
	
	

	
	ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS (TIPO II)
	1
	
	

	PREÇO GLOBAL DO ITEM
	


5.
VALOR GLOBAL DO ITEM: R$.............. (valor por extenso)

6.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data limite para recebimento das propostas.

7.
PRAZO DE ENTREGA E INSTALAÇÃO dos equipamentos conforme item 8 do Termo de Referência – Anexo I.

8.
PRAZO DE GARANTIA TOTAL (“ON SITE”): 90 (noventa) dias, a contar da data do aceite da instalação, compreendendo a substituição de equipamentos, peças, componentes e acessórios que apresentem defeito durante este período, sem quaisquer ônus adicionais para a CAIXA.

9.
NOME(S) DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) PARA ASSINATURA DO CONTRATO, CASO SEJA O VENCEDOR:


CPF:___________________________       RG _________________________________

10.
Declaramos, sob as penalidades da lei, e para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 086/7855-2006, que:

10.1
Os equipamentos ofertados são novos, não recondicionados, não remanufaturados ou reciclados;

10.2
Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros, e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência;

10.3
Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação;

10.4
Cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Pregão Eletrônico 000/2006;

10.5
A empresa possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do fornecimento dos materiais, conforme discriminados no edital do Pregão Eletrônico 000/2006 e seus anexos;

10.6
Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados;

10.7
Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

10.8
Inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

10.9
Não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.

Local e data 

                        

________________________________________




Assinatura do representante legal da empresa

OBS:

1 – A PROPOSTA COMERCIAL é o Anexo II do edital, a ser preenchido e anexado, no endereço eletrônico do Pregão, através do link “Anexar Planilha”;

2 – A PROPOSTA DE PREÇO é o valor da unidade de julgamento da licitação, conforme subitem 5.2.1 do edital, igual ao preço indicado na proposta comercial, a ser digitado após anexação desta;    

3 – A Proposta Comercial deve conter todos os elementos indicados no Anexo II, acima, e ser anexada, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas / Abrangência Brasília (OK) / Selecionar o Pregão nº 086/7855-2006 / Enviar Proposta, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras;

4 – A PROPOSTA COMERCIAL DEVE SER ANEXADA ANTES DO PREENCHIMENTO DOS VALORES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS;

5 – A Proposta de Preços, a ser digitada após anexação da Proposta Comercial, deve ser ofertada pelo VALOR GLOBAL; 

6 – Os lances devem ser ofertados, também, pelo VALOR GLOBAL; 

7 – Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente.

PROPOSTA COMERCIAL – ITEM II ( MODELO )

1.
Nome do licitante:

CNPJ:

Endereço Completo:

Telefone/Fax/E-mail:

2.
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 086/7855-2006

3.
OBJETO: SWITCHES

4.
PROPOSTA COMERCIAL

	LOCAL
	EQUIPAMENTO
	QUANT.
	PREÇO (R$)

	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	CEATI/BR
	SWITCH CONCENTRADOR 24 PORTAS 10/100/1000 base T + 4 PORTAS 1000 base X
	4
	
	

	
	SWITCH DE ACESSO - 24 PORTAS 10/100baseTX + 2 PORTAS 1000baseTX
	32
	
	

	PREÇO GLOBAL DO ITEM
	


5.
VALOR GLOBAL DO ITEM: R$.............. (valor por extenso)

6.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data limite para recebimento das propostas.

7.
PRAZO DE ENTREGA E INSTALAÇÃO dos equipamentos conforme item 8 do Termo de Referência – Anexo I.

8.
PRAZO DE GARANTIA TOTAL (“ON SITE”): 90 (noventa) dias, a contar da data do aceite da instalação, compreendendo a substituição de equipamentos, peças, componentes e acessórios que apresentem defeito durante este período, sem quaisquer ônus adicionais para a CAIXA.

9.
NOME(S) DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) PARA ASSINATURA DO CONTRATO, CASO SEJA O VENCEDOR:


CPF:___________________________       RG _________________________________

10.
Declaramos, sob as penalidades da lei, e para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 086/7855-2006, que:

10.1
Os equipamentos ofertados são novos, não recondicionados, não remanufaturados ou reciclados;

10.2
Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros, e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência;

10.3
Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação;

10.4
Cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Pregão Eletrônico 000/2006;

10.5
A empresa possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do fornecimento dos materiais, conforme discriminados no edital do Pregão Eletrônico 000/2006 e seus anexos;

10.6
Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados;

10.7
Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

10.8
Inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

10.9
Não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.

Local e data 

                        

________________________________________




Assinatura do representante legal da empresa

OBS:

1 – A PROPOSTA COMERCIAL é o Anexo II do edital, a ser preenchido e anexado, no endereço eletrônico do Pregão, através do link “Anexar Planilha”;

2 – A PROPOSTA DE PREÇO é o valor da unidade de julgamento da licitação, conforme subitem 5.2.1 do edital, igual ao preço indicado na proposta comercial, a ser digitado após anexação desta;    

3 – A Proposta Comercial deve conter todos os elementos indicados no Anexo II, acima, e ser anexada, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas / Abrangência Brasília (OK) / Selecionar o Pregão nº 086/7855-2006 / Enviar Proposta, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras;

4 – A PROPOSTA COMERCIAL DEVE SER ANEXADA ANTES DO PREENCHIMENTO DOS VALORES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS;

5 – A Proposta de Preços, a ser digitada após anexação da Proposta Comercial, deve ser ofertada pelo VALOR GLOBAL; 

6 – Os lances devem ser ofertados, também, pelo VALOR GLOBAL; 

7 – Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente. 

ANEXO III

ESTIMATIVA DE CUSTOS

	ITEM I

	Equipamento
	Quantidade
	Preço

	
	
	Unitário
	Total

	ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS(TIPO I)
	2
	211.508,00
	423.016,00

	ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS(TIPO II)
	1
	116.226,00
	116.226,00

	VALOR TOTAL DO ITEM I
	539.242,00


	ITEM II

	Equipamento
	Quantidade
	Preço

	
	
	Unitário
	Total

	SWITCH CONCENTRADOR 24 PORTAS 10/100/1000 base T + 4 PORTAS 1000 base X
	4
	37.800,00
	151.200,00

	SWITCH DE ACESSO - 24 PORTAS 10/100 base TX + 2 PORTAS 1000base TX
	32
	5.100,00
	163.200,00

	VALOR TOTAL DO ITEM II
	314.400,00


OBS:  Os valores acima têm caráter meramente informativo.

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE REDE LOCAL, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E, DE OUTRO, A EMPRESA​​​______________________DA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei n.º 759, de 12.08.69, e Decreto n.º 66.303, de 06.03.70, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto n.º 5.056, de 29.04.04, alterado pelo Decreto n.º 5.210, de 21.09.2004, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.360.305/0441-04, com sede no SBS, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília/DF, neste ato representada pelo ............................ [CARGO E NOME COMPLETO], portador da cédula de identidade RG n.º .................., e inscrito no CPF sob o n.º .........................., daqui por diante designada simplesmente CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa ......................................., com sede na cidade de ......................., no Estado de ..........................., inscrita no CNPJ sob o n.º ........................, neste ato representada por seu ....................................... [CARGO E NOME COMPLETO], portador da cédula de identidade RG n.º .................., e inscrito no CPF sob o n.º .........................., doravante designada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização do Sr .....................................[NOME], ................................ [CARGO] da CAIXA, de ....../...../..... - processo n.º 7855.01.0293.0/2006, Pregão Eletrônico n.º 086/7855-2006, têm justa e contratada a execução do fornecimento objeto deste instrumento, vinculado ao respectivo Edital, seus Anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei n.º 8.666 de 21/6/1993, de 21.06.1993, e suas alterações e pela IN n.º 05, de 21/07/95, do MARE, bem como às cláusulas abaixo:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de equipamentos de rede local, incluindo instalação e garantia de manutenção e assistência técnica “on site”, em Unidades da CAIXA, observado o disposto nos Anexos do Edital que são parte integrante deste contrato, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes classificadas em primeiro lugar por preço global, conforme consta nos autos do processo n° 7855.01.0293.0/2006. 

Parágrafo Único – As especificações do objeto, a quantidade total estimada, a forma de execução do contrato e os locais de entrega são os constantes do Anexo I, que integra e complementa o presente contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

I – executar perfeitamente o fornecimento dos equipamentos e serviços contratados (instalação, garantia de manutenção e assistência técnica “on site”), por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, cumprindo os prazos e horários estabelecidos no Termo de Referência, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos advindos de sua inobservância;
II – fornecer à CAIXA os nomes, endereços, telefones, fax e endereço eletrônico (e-mail) dos técnicos que estão autorizados a executar a manutenção dos equipamentos;
III – diligenciar no sentido de que os seus técnicos, ou de empresas subcontratadas, portem, obrigatoriamente, a respectiva identidade funcional, quando do atendimento à CAIXA;

IV – diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CAIXA, clientes, visitantes e demais contratados, podendo esta exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
V – fiscalizar o cumprimento do objeto deste contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que dar-se-á independentemente da que será exercida pela CAIXA;
VI – tomar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA;
VII – dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante à execução dos serviços (instalação, garantia de manutenção e assistência técnica “on site”), assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

VIII – dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços (instalação, garantia de manutenção e assistência técnica “on site”);

IX – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAIXA, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente;

X – aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

XI – manter, durante o prazo contratual, todas as condições de cadastramento e habilitação parcial no SICAF, bem como as demais qualificações exigidas neste Contrato, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93;

XII – assumir total responsabilidade sobre os equipamentos, móveis e utensílios porventura colocados à disposição para execução dos serviços (instalação, garantia de manutenção e assistência técnica “on site”), garantindo-lhes a integridade e ressarcindo a CAIXA das despesas com manutenção corretiva decorrente de má utilização dos mesmos;

XIII – guardar sigilo e não fazer uso das informações de que porventura venha a ter conhecimento no desempenho de suas atividades relativas a este contrato, sob pena de ressarcir à CAIXA todo e qualquer prejuízo ocasionado pela divulgação ou uso indevido da informação;

XIV – comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
XV – comunicar imediatamente à CAIXA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
XVI – indenizar terceiros e/ou a CAIXA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
XVII – substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CAIXA, toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, caso constatadas divergências nas especificações ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue, sujeitando-se às penalidades cabíveis;
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA:

I
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II
responder por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III
toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à CAIXA, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente.
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

I) O valor a ser ressarcido à CAIXA nos casos de prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice da TR obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = Valor Atualizado 

VIN = Valor Inicial  

IDI = índice acumulado da TR na data inicial

IDF = índice acumulado da TR na data final 

Parágrafo Segundo - a ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I
indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais;

II
permitir ao pessoal da contratada acesso ao local de entrega desde que observadas as normas de segurança;

III
notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos bens;

IV
efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pela tempestiva execução do contrato, e pelo exato cumprimento das obrigações assumidas na presente contratação, a CAIXA pagará à CONTRATADA, no 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da entrega e instalação de todos os equipamentos, mediante a apresentação da nota fiscal / fatura discriminativa até o 3° (terceiro) dia útil do mesmo mês, devendo constar o ateste da área recebedora do bem, de que o fornecimento foi realizado satisfatoriamente, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente em agência da CAIXA, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da fatura.

Parágrafo Primeiro - A nota fiscal/fatura – NF deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:

- identificação completa da CONTRATADA: CNPJ (o mesmo constante no preâmbulo do contrato, exceto se for emitida por filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com seqüencial específico da filial/matriz) da CONTRATADA, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.;

- número da autorização para confecção e CNPJ da gráfica, impressos no rodapé da nota fiscal/ fatura;

- identificação completa do contratante;

- histórico detalhado e de forma clara contendo a descrição de todos os itens que compõem o objeto do contrato;

- o período a que se refere;

- indicação da unidade da CAIXA ou a quantidade de unidade(s) beneficiária(s) dos serviços e o Município com respectiva UF onde é executado o serviço a que se refere a nota fiscal/fatura;

- valores unitários e totais dos itens que compõem o objeto contratado.

I) A nota fiscal/fatura deve conter ainda, para controle da CAIXA, o número do processo que originou a contratação e o número do contrato (SIGES) fornecido pela CAIXA.

II) Cabe à CONTRATADA a correta emissão da nota fiscal/fatura em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo buscar qualquer informação necessária junto ao Fisco ou outra fonte competente, não cabendo à CAIXA prestar esse tipo de informação.

Parágrafo Segundo - Quando houver a prestação de serviço em município cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISS na fonte, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais forem necessárias, independentemente da CONTRATADA estar ou não nele estabelecida.
I - A CAIXA observará a legislação municipal/distrital e, sempre que exigido, fará a retenção do ISS na fonte e o respectivo repasse ao Município, independente da situação cadastral da CONTRATADA na localidade onde os serviços estão sendo prestados, observando ainda, as alíquotas aplicáveis ao serviço contratado.

Parágrafo Terceiro - A fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação.

I - A devolução da fatura não aprovada pela CAIXA em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Quarto - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta em tempo real ao SICAF, para verificação de todas as condições de cadastramento no Sistema.

Parágrafo Quinto - Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela CAIXA, sendo lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Sexto - Em cumprimento ao disposto na Lei n.º 10.833, de 29/12/2003, quando do pagamento a CAIXA fará a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/PASEP, na forma do artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996. 

I - A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor que estiver sendo pago o percentual indicado no Anexo I da Instrução Normativa SRF n.º 539/05, de 25/04/2005;
II – As alíquotas da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, prevista no Anexo I da IN SRF 539/05, serão aplicadas independentemente de a CONTRATADA enquadrar-se no regime de não-cumulatividade na cobrança da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, de que trata a Lei n.º 10.637, de 30/12/2002, ou ao regime de alíquotas diferenciadas.

III - Caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determina a suspensão do pagamento do IRPJ ou de qualquer das contribuições referidas neste Parágrafo, deve apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a comprovação de que o direito a não retenção continua amparada por medida judicial.

IV - Caso a CONTRATADA se enquadre em alguma das hipóteses elencadas no Artigo 3° da IN SRF n.º 480/04, alterada pela IN 539/05, não haverá a retenção de que trata este Parágrafo, devendo para tanto apresentar a documentação e, quando for o caso, ou declaração assinada pelo seu representante local que comprovem essa condição.

Parágrafo Sétimo - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.
Parágrafo Oitavo - O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, ressalvado o contido no parágrafo terceiro desta cláusula, ensejará a atualização do respectivo valor pela TR, utilizando-se a seguinte fórmula:  

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = Valor Atualizado 

VIN = Valor Inicial  

IDI = índice acumulado da TR na data inicial

IDF = índice acumulado da TR na data final
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS

Pelo perfeito fornecimento dos equipamentos e obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA o(s) preço(s) unitário(s) indicado(s) na tabela abaixo, sendo o valor global de R$ ______ (________):

(ADEQUAR CONFORME O ITEM CONTRATADO)

ITEM 1 (roteadores p/ instalação na CEATI/BR)

	LOCAL
	EQUIPAMENTO
	QUANT.
	PREÇO (R$)

	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	CEATI/BR
	ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS (TIPO I)
	2
	
	

	
	ROTEADOR CONCENTRADOR DE 6 SLOTS (TIPO II)
	1
	
	

	PREÇO GLOBAL DO ITEM
	


ITEM 2 (switches p/ instalação na CEATI/BR)

	LOCAL
	EQUIPAMENTO
	QUANT.
	PREÇO (R$)

	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	CEATI/BR
	SWITCH CONCENTRADOR 24 PORTAS 10/100/1000 baseT + 4 PORTAS 1000 base X
	4
	
	

	
	SWITCH DE ACESSO - 24 PORTAS 10/100baseTX + 2 PORTAS 1000baseTX
	32
	
	

	PREÇO GLOBAL DO ITEM
	


Parágrafo Único – O Preço Unitário de cada equipamento será multiplicado pela quantidade, resultando no Preço Total a ser pago pela CAIXA, que poderá sofrer variações de acordo com a quantidade de equipamentos efetivamente instalada e atestada.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá a duração de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA, e com a concordância da Contratada, até o limite permitido na Lei 8666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
No curso da execução do fornecimento caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do presente contrato.

Parágrafo Primeiro - Para os fins previstos nesta Cláusula, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
A CONTRATADA presta garantia de execução do contrato, na forma de uma das modalidades abaixo, no valor de R$ .......................... (......................), equivalente a 3% (três por cento) do valor global contratado, para o período de 06 (seis) meses, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 10 (dez) dias, contados da assinatura deste instrumento, como condição de sua eficácia.

I) Caução em dinheiro, efetuada junto à Agência da CAIXA;

II) Seguro-Garantia, contendo o prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada, se estendida ou prorrogada sua vigência;

III) Fiança Bancária contendo:

a)
prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

b)
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento a CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c)
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Novo Código Civil;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste contrato.

IV) Não será aceita a Fiança Bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.

Parágrafo Primeiro - A não apresentação do comprovante da garantia no prazo acima, facultará à CAIXA a rescisão unilateral, sujeitando-se a CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Segundo - Sobre a caução prestada em dinheiro incidirá, tão somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º (primeiro) dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento, exclusive.

Parágrafo Terceiro - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Quarto - A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do volume de fornecimento, repactuação contratual ou revisão dos preços, de modo que corresponda a 3% do valor global contratado.

Parágrafo Quinto - A qualquer tempo, mediante comunicação a CAIXA, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas no Edital da licitação que originou este Contrato.

Parágrafo Sexto - A garantia será liberada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data de vencimento deste contrato, desde que verificado o cumprimento de todos os termos, cláusulas e condições.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I
todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato.

II
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I
advertência;

II
multa;

III
suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA;

IV
declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro - A advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à CAIXA.

Parágrafo Segundo – Pelo descumprimento do prazo de entrega e/ou instalação do(s) equipamento(s), conforme estabelecido nos subitens 8.1 e 8.2 do Termo de Referência, por motivo imputável à CONTRATADA, esta se sujeita à multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia (24 horas corridas) de atraso, sobre o preço de aquisição do equipamento, contada em dobro a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso.

Parágrafo Terceiro – Pelo descumprimento do prazo de solução do chamado de assistência técnica, estabelecido no item 7.1.1 do Termo de Referência, a CONTRATADA incorrerá na multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o preço do equipamento com defeito, por hora corrida de atraso. 

Parágrafo Quarto – Pelo descumprimento do prazo de devolução de equipamento, conforme previsto no subitem 7.2 do Termo de Referência, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o preço do equipamento removido para conserto, por dia de atraso na reposição.    

Parágrafo Quinto – A cobrança de multas a favor da CAIXA será efetuada mediante desconto no pagamento das faturas relativas ao presente contrato, deduzida da garantia, ou cobradas diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Sexto – A multa aplicada será calculada sobre o(s) valor(es) correspondente(s) ao mês em que houve a ocorrência do descumprimento das obrigações contratuais.

Parágrafo Sétimo – A penalidade de suspensão temporária de licitar com a CAIXA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual, ou ainda descumprimento total ou parcial de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA.

Parágrafo Oitavo - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA:

a) descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA;

b) 

sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

c)     tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.

Parágrafo Nono- As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" serão levantadas pela CAIXA, assim que cessar a causa que motivou a respectiva sanção.

Parágrafo Décimo - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea "b".

Parágrafo Décimo Primeiro - As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" serão aplicadas por competente autoridade da Matriz da CAIXA ou ministerial, após a instrução do respectivo processo, no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, e serão comunicadas a todas as Unidades da CAIXA, no País.

Parágrafo Décimo Segundo – Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou suspender temporariamente o pagamento de faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Décimo Terceiro – A falta de peças ou subestimar o seu estoque não poderão ser alegados pela CONTRATADA como motivo de força maior e não a eximirá das Sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento contratual.
Parágrafo Décimo Quarto - As infrações penais tipificadas na Lei serão objeto de processo e procedimento judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial:

a)
o não cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais;

b)
a transferência total ou parcial do contrato, sem o prévio assentimento da CAIXA;

c)
a decretação de falência ou o pedido de concordata pela CONTRATADA;

d)
a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

e)
dissolução da sociedade CONTRATADA;

f)
o fornecimento dos equipamentos e/ou a prestação dos serviços de instalação, garantia de manutenção e assistência técnica “on site”, em desacordo com as especificações constantes deste contrato;

g)
demais motivos especificados no Art. 78, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente aos serviços contratados, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro - Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária cujo valor está empenhado no SIPLO, no Compromisso de n.º 4931/2004 - MZ.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I)
a CONTRATADA declara e garante que, para o cumprimento de suas obrigações relativas ao presente contrato, não infringirá patentes, licenças, copyrigth ou outros direitos de propriedade, nem violará quaisquer outros direitos de terceiros, inclusive royalties e taxas de licença, quer de pessoa física ou jurídica;

II)
a CONTRATADA indenizará a CAIXA e a manterá indene de perdas, reivindicações, danos, responsabilidades e despesas, custas e despesas processuais, honorários advocatícios e demais ônus decorrentes desta contratação; 

III)
é vedado o caucionamento do presente contrato pela CONTRATADA, sem a prévia e expressa anuência da CAIXA;

IV)
a CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para o atendimento dos serviços da garantia total deste contrato com a anuência prévia e por escrito da CAIXA;

V)
em caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas obrigações e responsabilidade, permanecendo perante a CAIXA com total responsabilidade contratual;

VI)
no encerramento deste contrato, cada parte deverá devolver à outra, imediatamente, os materiais e qualquer outra coisa que cada uma tenha em seu poder por motivo da execução deste contrato;

VI)
a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília/DF.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
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	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	Assinatura da CONTRATADA

	
	
	Nome CONTRATADA


Testemunhas

	
	
	

	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      








